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O Código Florestal é o nome pelo qual é conhecida a Lei 12.651, de 25 de maio de 2012, que “dispõe sobre a proteção da vegetação nativa”. Ela vale para todo o país e diz quais áreas de um imóvel rural precisam manter a vegetação, quanto e em que condições (Lei 12.651/2012, FAOLEX). Como ela se encaixa entre as outras leis e programas do país está em políticas públicas ambientais.




Os três conceitos centrais




A lei define, no art. 3º, três ideias que aparecem em quase todo o resto do texto (Lei 12.651/2012, FAOLEX; texto atualizado, Idaf):





	Área de Preservação Permanente (APP). É uma “área protegida, coberta ou não por vegetação nativa”, com a função de preservar a água, a paisagem, a estabilidade do solo e a biodiversidade, e de proteger o solo e o bem-estar das pessoas. A APP existe por causa do lugar: a beira de um rio, uma nascente, um topo de morro.



	Reserva Legal. É uma área “localizada no interior de uma propriedade ou posse rural”, com a função de garantir o uso econômico sustentável dos recursos naturais e a conservação da biodiversidade. A Reserva Legal existe em todo imóvel rural, qualquer que seja o lugar.



	Área rural consolidada. É a área de imóvel rural “com ocupação antrópica preexistente a 22 de julho de 2008”, com construções, benfeitorias ou atividades agrícolas, de pecuária ou florestais.







A APP à beira dos rios e nas nascentes




Pela regra geral do art. 4º, a faixa de APP à beira de rios perenes e intermitentes é medida a partir da borda do leito regular e cresce com a largura do rio (Lei 12.651/2012, FAOLEX; texto atualizado, Idaf):




	Largura do rio	Faixa mínima de APP em cada margem
	menos de 10 m	30 m
	de 10 a 50 m	50 m
	de 50 a 200 m	100 m
	de 200 a 600 m	200 m
	mais de 600 m	500 m





Em volta das nascentes e dos olhos d’água perenes, a APP tem raio mínimo de 50 metros. A lei lista ainda outros tipos de APP, como o entorno de lagos e reservatórios, as encostas muito inclinadas, os topos de morro e os manguezais. A vegetação da beira dos rios, a mata ciliar, ajuda a proteger a água, como mostra a postagem sobre tratamento de água.




A reserva legal




Pela regra geral do art. 12, todo imóvel rural deve manter uma parte com vegetação nativa como reserva legal, sem prejuízo das APPs. O percentual mínimo depende de onde o imóvel está (mesma fonte):




	Onde está o imóvel	reserva legal mínima
	Amazônia Legal, em área de florestas	80%
	Amazônia Legal, em área de cerrado	35%
	Amazônia Legal, em área de campos gerais	20%
	Demais regiões do país	20%





A área rural consolidada




A data de 22 de julho de 2008 separa a ocupação antiga da nova. Para as APPs de áreas rurais consolidadas, o art. 61-A permite a continuidade das atividades agrícolas, de pecuária e florestais, do ecoturismo e do turismo rural, com faixas de recomposição da vegetação à beira dos rios menores que as da regra geral e que crescem com o tamanho do imóvel, medido em módulos fiscais. Para o imóvel de até 1 módulo fiscal, a faixa é de 5 metros; de 1 a 2 módulos, 8 metros; de 2 a 4 módulos, 15 metros, independentemente da largura do rio (art. 61-A, §§ 1º a 3º, na redação da Lei 12.727/2012, reproduzida pela Embrapa Milho e Sorgo, 2012).




Essa diferença entre áreas antigas e novas é um dos pontos mais discutidos da lei. Para uns, ela permite regularizar quem ocupou antes das regras atuais sem inviabilizar a produção; para outros, reduz a proteção que existia antes de 2012. Esta postagem só descreve o que a lei diz.




O CAR e o PRA




A lei criou dois instrumentos para pôr as regras em prática (mesma fonte):





	o Cadastro Ambiental Rural (CAR), um registro eletrônico obrigatório para todos os imóveis rurais, com as informações ambientais de cada um, explicado em Cadastro Ambiental Rural;



	os Programas de Regularização Ambiental (PRA), da União, dos estados e do Distrito Federal. A inscrição no CAR é condição para aderir ao PRA, e quem adere assina um termo de compromisso para recuperar as áreas (Lei 12.651/2012, FAOLEX; Decreto 7.830/2012, FAOLEX).







Os prazos de inscrição e de adesão foram mudados por leis posteriores. Desde a Lei 13.887, de 2019, a inscrição no CAR é “obrigatória e por prazo indeterminado” (texto atualizado, Idaf).




As sanções administrativas por infrações ambientais estão em responsabilidade administrativa ambiental.




Um engano comum




“APP e reserva legal são a mesma coisa.” Não. A APP depende do lugar: existe onde há rio, nascente, encosta ou topo de morro. A reserva legal é um percentual de todo imóvel rural, mesmo onde não há APP. As duas se somam, e a lei diz que a reserva legal vale “sem prejuízo” das APPs (Lei 12.651/2012, FAOLEX).




Resumo: principais perguntas e respostas




O que é o Código Florestal? É a Lei 12.651, de 2012, que trata da proteção da vegetação nativa no Brasil, com regras para APP, reserva legal e áreas rurais consolidadas.
 
 O que é APP? Área de Preservação Permanente: uma área protegida, como a beira de rios e o entorno de nascentes, com a função de preservar a água, o solo e a biodiversidade.
 
 Qual é a faixa de APP à beira de um rio? Pela regra geral, de 30 metros, para rios com menos de 10 metros de largura, até 500 metros, para rios com mais de 600 metros.
 
 Qual é o percentual de reserva legal? Pela regra geral, 80% em área de florestas na Amazônia Legal, 35% no cerrado da Amazônia Legal e 20% nos campos gerais da Amazônia Legal e nas demais regiões.
 
 O que é área rural consolidada? É a área de imóvel rural com ocupação humana anterior a 22 de julho de 2008, que tem regras próprias de recomposição.
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